
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.601.739 - RS (2016/0122313-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : OI S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 
   RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 
   TAÍS ROSSI DA SILVA E OUTRO(S) - RS066341 
   ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA  - RS082560 
   RODRIGO DE FREITAS WINTER E OUTRO(S) - RS089092 
   MARTHA KALINKA CABRAL DA SILVA  - RS091562 
RECORRIDO : JACIR GUIDOLIN 
ADVOGADOS : MÁRCIO MAZZOLA SILVA  - RS057206 
   JULIO CESAR DOVIZINSKI  - RS057067 
 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
DIVIDENDOS. JUROS MORATÓRIOS. PARCELAS VINCENDAS. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir o termo inicial dos juros moratórios 
relativamente às parcelas vincendas.
3. Nos contratos de participação financeira firmados com empresas de 
telefonia, os juros de mora sobre os dividendos incidem, em regra, a partir da 
citação. Precedente da Segunda Seção.
4. As parcelas devidas a partir do período compreendido entre a data da 
citação e a do trânsito em julgado (denominadas vincendas) devem observar as 
datas dos respectivos vencimentos para que se inicie o cômputo dos juros de 
mora, pois é desse momento em diante que elas passam a ser exigíveis.
5. Recurso especial provido para determinar que a incidência dos juros de 
mora sobre as parcelas que se tornarem devidas a partir do período 
compreendido entre a data da citação e a do trânsito em julgado da fase de 
conhecimento tenha como termo inicial o vencimento da respectiva parcela.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro (Presidente), 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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